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3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 56/2017 

 

Contratada: CONSTRUTORA ETAPA - LTDA. 

 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obras de 

pavimentação do Distrito Industrial UNENORTE, conforme 

contrato de Repasse n.º 789738/2013/CAIXA/MCIDADES, 

celebrado entre o município de São Sebastião da Grama e o 

Ministério das Cidades, conforme memorial descritivo, 

planilhas, cronograma, projetos e mediante as condições 

estabelecidas no edital. 

 

Motivo: Reajuste de preços. 

Data: 28 DE Dezembro DE 2018 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 

Fica acrescido o referido contrato n.º 56/2017 os serviços 

descritos na planilha anexa estabelecimento do equilíbrio 

econômico financeiro. 

 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 

 

 

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 56/2017 

 

Contratada: CONSTRUTORA ETAPA - LTDA. 

 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obras de 

pavimentação do Distrito Industrial UNENORTE, conforme 

contrato de Repasse n.º 789738/2013/CAIXA/MCIDADES, 

celebrado entre o município de São Sebastião da Grama e o 

Ministério das Cidades, conforme memorial descritivo, 

planilhas, cronograma, projetos e mediante as condições 

estabelecidas no edital. 

 

Data: 31 DE DEZEMBRO DE 2018 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS N.º 03/2017 

Fica PRORROGADO o prazo de execução do contrato por mais 

60 dias. 

 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 

 

 

PORTARIA Nº 005, DE 15 DE JANEIRO DE 2019 

DESIGNA O SERVIDOR QUE ESPECIFICA PARA 

SUBSTITUIR EVENTUAIS AUSÊNCIAS AO TRABALHO 

DO VIGILANTE PATRIMONIAL QUE PRESTA 

SERVIÇOS NO C.R.A.S. E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais;  

Considerando que o servidor Eduardo José Brambilla, Vigilante 

Patrimonial, convocado através da Portaria nº 161/2018, para 

prestar serviços no Centro de Referência de Assistência Social - 

C.R.A.S., constantemente ausenta-se ao serviço e a necessidade 

da permanência de um vigilante no local; 

RESOLVE: - 

Art. 1º - Fica designado o servidor LUCIANO ALVES DE 

MORAES, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.643.556-

4-SSP/SP, para substituir o servidor Eduardo José Brambilla, 

convocado para prestar serviços no Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS do Município, durante as ausências 

do referido servidor, tendo em vista o interesse ao bem do 

serviço público. 

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 15 de janeiro de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

DECRETO Nº 003, DE 15 DE JANEIRO DE 2019 

DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO AUXÍLIO-

DESLOCAMENTO, DESTINADO AO QUADRO DO 

MAGISTÉRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

   

PODER EXECUTIVO 
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Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, e considerando que o art. 54 da Lei 

Complementar nº 010, de 09 de dezembro de 2015, dispõe que 

os ocupantes do Quadro do Magistério, efetivos ou contratados 

em caráter temporário, que exercerem sua função em local de 

difícil acesso, terão direito a receber um valor diário a título de 

auxílio-deslocamento; 

DECRETA: 

Art. 1º- Fica regulamentado o adicional de exercício de função 

de local de difícil acesso, a título de Auxílio-Deslocamento, 

como forma compensatória para o tempo de deslocamento do 

docente para exercício da profissão, conforme normas 

estabelecidas pelo Departamento de Educação. 

§ 1º - O valor do adicional será de R$ 5,64 (cinco reais e 

sessenta e quatro centavos) por dia de trabalho em que houver 

deslocamento do docente, não sendo considerado para efeito do 

cálculo o período de férias, recesso, descanso semanal 

remunerado e dias em que não houver comparecimento do 

docente no local de trabalho. 

§ 2º - O difícil acesso será considerado a partir da distância ao 

local de trabalho, tomando como base o perímetro urbano do 

município, desconsiderando o fato do docente residir fora do 

município. 

§ 3º - O adicional será pago juntamente com o salário mensal do 

docente. 

§ 4º - O valor será reajustado anualmente de acordo com o índice 

inflacionário oficial. 

Art. 2º - O presente Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2019. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 15 de janeiro de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADO NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADO 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

LEI Nº 088, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

ALTERA A REDAÇÃO DOS §§ 2° E 4° DO ARTIGO 2° 

DA LEI MUNICIPAL Nº 026, DE 24 DE JUNHO DE 2005 E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

 FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

Art. 1º - Os §§ 2º e 4º, do Art. 2º da Lei Municipal nº 026, de 24 

de junho de 2005, e suas posteriores alterações, passam a vigorar 

com as seguintes redações: - 

“Art. 2º - (. . .). 

 § 1º - (. . .).  

§ 2º - No caso de impossibilidade da cessão de servidores de que 

trata o caput deste artigo, fica o Poder Executivo autorizado a 

repassar à Associação Comercial e Industrial de São Sebastião 

da Grama, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob n.º 51.881.456/0001-49 e sediada na Praça das 

Águas, n.º 100, Jardim São Domingos, neste Município, a título 

de contribuição, a importância de até R$ 7.500,00 (sete mil e 

quinhentos reais) mensais, para a contratação de até dois 

funcionários, os quais deverão ter curso superior completo, e 

serão cedidos ao Posto de Atendimento ao Empreendedor–PAE 

do SEBRAE para o desempenho das funções de Agente de 

Desenvolvimento. 

§ 3º – ( . ..). 

§ 4º - O salário base a ser pago a cada um dos Agentes de 

Desenvolvimento será de R$ 1.617,69 (um mil, seiscentos e 

dezessete reais e sessenta e nove centavos) mensais, para uma 

jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.” 

Art. 2º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de janeiro de 2019 e 

revogadas as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

LEI Nº 089, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DOS VENCIMENTOS 

DOS SERVIDORES INTEGRANTES DO QUADRO DE 

PESSOAL DO MAGISTÉRIO CONSTANTES DOS 

ANEXOS I E II DA LEI MUNICIPAL N° 024, DE 18 DE 

JUNHO DE 2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 
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FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

 

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a adequação do vencimento do 

servidor do magistério público municipal da educação básica, 

constantes dos Anexos I e II da Lei Municipal n° 024, de 18 de 

junho de 2009, ao piso salarial profissional nacional.  

 

Art. 2° - O servidor do quadro de pessoal do magistério público 

municipal, descrito no Anexos I e II da lei acima mencionada, a 

seguir descrito, qual seja, Professor de Educação Básica – 

Cod. 23-EPE e Cod. 03-E; Professor de Classe Especial – 

Cod. 24-EPE; Professor de Educação Física – Cod. 25-EPE e  

Cod. 21-E; Professor de Biologia– 33-EPE; Professor de 

Inglês – 36-EPE; e Professor de Arte – Cód. 40-EPE que 

percebam remuneração inferior ao piso salarial profissional 

nacional, já considerada a revisão geral anual, passam a perceber 

o valor correspondente ao Piso Salarial Profissional Nacional, 

nos termos da Lei Federal.  

 

Parágrafo único – Os ocupantes dos cargos/empregos acima 

descritos que cumpram jornada de trabalho inferior a 40 

(quarenta) horas terá seu vencimento proporcional ao piso 

salarial profissional nacional. 

Art. 3º - As despesas decorrentes com a aplicação da presente 

Lei serão custeadas pelas dotações próprias previstas no 

orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

 

Art. 4º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2019, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

LEI Nº 090, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA AUXÍLIO NO 

TRANSPORTE DE ESTUDANTES PREVISTO NO 

ARTIGO 188, INCISO I, DA L.O.M. E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Gama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que a CÂMARA MUNICIPAL de São Sebastião 

da Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica o Município autorizado a conceder, conforme 

disposto no artigo 188, inciso I, da L.O.M., Auxílio Transporte 

aos estudantes residentes no Município que, por motivo de 

trabalho ou inexistência de cursos regulares, frequentem 

estabelecimentos de ensino, públicos ou privados, de Municípios 

que distem até 100 (cem) quilômetros do Município de São 

Sebastião da Grama-SP. 

Parágrafo único – Esse auxílio dependerá de disponibilidade 

orçamentária e será concedido sem prejuízo da aplicação do 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na 

manutenção e desenvolvimento do Ensino Básico. 

Art. 2º - O benefício será concedido mensalmente, mediante 

requerimento endereçado à municipalidade no inicio do ano, 

período ou semestre letivo, acompanhado de toda a 

documentação comprobatória do preenchimento das condições 

exigidas nesta Lei, especificamente as exigidas nos Anexos I, II 

e III, que ficam fazendo parte integrante desta. 

§ 1º – Para o recebimento do benefício previsto nesta Lei, o 

estudante deverá entregar, mensalmente, até o 5° (quinto) dia 

útil, comprovante de frequência fornecido pela instituição de 

ensino na qual estiver matriculado, referente ao mês anterior 

(quando houver). 

§ 2º - O pagamento dar-se-á até o dia 15 de cada mês 

subsequente a data de deferimento do benefício previsto nesta 

Lei. 

Art. 3º - Serão afixadas listagens com os nomes dos estudantes 

contemplados com o Auxílio Transporte no Departamento 

Municipal de Educação de São Sebastião da Grama-SP.  

Art. 4º - A Administração Municipal tomando conhecimento de 

beneficiário constante de lista dos deferidos que não atendam os 

quesitos de enquadramento, por denúncia ou por qualquer outro 

meio, averiguará e se comprovada a informação: 

I – Suspenderá o benefício de imediato; 

II – Instaurará processo administrativo para aplicação das penas 

previstas na legislação que disciplina a matéria, cominando com 

ressarcimento dos valores recebidos aos cofres públicos 

municipais e comunicação imediata ao Ministério Público; 

III – Ao averiguado será assegurado o princípio do contraditório 

e da ampla defesa. 

Art. 5º - Ficará suspenso o Auxílio Transporte ao estudante que: 

I – Apresentar frequência inferior a 75% (setenta e cinco por 

cento) no semestre anterior (quando houver); 

II – Estiver cursando o mesmo período, semestre ou ano já 

contemplado pelo benefício concedido anteriormente. 

Art. 6º - O valor a ser custeado mensalmente pelo município por 

aluno corresponde aos seguintes valores: 
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I – Para estabelecimentos de ensino que distem até 50 

(cinquenta) quilômetros do Município, o valor do benefício será 

de R$ 90,00 (noventa reais); 

II – Para estabelecimentos de ensino que distem a partir de 51 

(cinquenta e um) quilômetros do Município até 100 (cem) 

quilômetros, o valor do benefício será de R$ 100,00 (cem reais). 

Art. 7º - O benefício de que trata esta Lei não será concedido 

nos meses de janeiro e dezembro. 

Art. 8º - O custeio das despesas com o benefício Auxílio 

Transporte será feito mediante depósito/transferência bancária, 

em conta poupança ou conta corrente do beneficiário do auxilio, 

OBRIGATORIAMENTE aberta junto ao Banco do Brasil S/A, 

agência de São Sebastião da Grama-SP. 

Parágrafo Único - Comprovada a impossibilidade do 

depósito/transferência bancária previsto no caput deste artigo, o 

Município tomará outros procedimentos contábeis próprios para 

a transferência do crédito. 

Art. 9º - O aluno perderá o benefício do Auxílio Transporte para 

o período, semestre ou ano letivo seguinte se for reprovado ou, 

imediatamente, no caso de comprovação de informações 

inverídicas quando de sua habilitação ao benefício, sem prejuízo 

de sanções de cunho criminal e cível aplicáveis à espécie. 

Art. 10 – As despesas decorrentes com a aplicação desta Lei 

correrão à conta de dotação própria do orçamento vigente, 

suplementadas se necessário. 

Art. 11 – Demais regulamentações que se fizerem necessários 

far-se-ão por Decreto do Executivo Municipal. 

Art. 12 – A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

ANEXO I 

FICHA DE INSCRIÇÃO PARA AUXÍLIO TRANSPORTE 

DADOS ACADÊMICOS 

 

Nome do (a) aluno (a): _________________________________ 

Nome do Curso: _____________________________________ 

Período/semestre/ano: _________________________________ 

Instituição de Ensino: ________ Registro Acadêmico: ________ 

Início do Curso: __________  Término do Curso: ___________ 

DADOS PESSOAIS 

Data de nascimento: ________/_______/________ Sexo: (   ) 

Masc.      (   ) Fem. 

Documento de identidade: _____________ CPF: ____________ 

Estado civil: ____________ Título de eleitor: _______________ 

Endereço: _____________________________ n.º ___________ 

Bairro: _______________ Fone residencial: ________________ 

Celular: __________________ E-mail: ____________________ 

Empresa que trabalha: _________________________________ 

Profissão: _______________ Fone comercial: ______________  

São Sebastião da Grama, _______ de __________ de ________. 

______________________________ 

(assinatura do Requerente) 

 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO 

Eu, ........................................................., portador da carteira de 

identidade n.º .................................... e CPF n.º 

.............................., DECLARO para fins de recebimento do 

benefício Auxílio Transporte, ser residente e domiciliado na 

(Rua, Av.) ................................................................. n.º ......, 

bairro ......................., neste Município de São Sebastião da 

Grama (SP), estando apto a receber o benefício do Auxílio 

Transporte na forma prevista na Lei Municipal n.º 

_______________ , de ____/_____/20_____. 

Declaro, também, estar ciente de que a apresentação de 

informações falsas, quer constantes da Ficha de Inscrição quer 

do acompanhamento do curso, implicará na reprovação do 

Requerimento e também da exclusão da lista de beneficiados, 

sujeitando-me ainda às penalidades previstas no art. 299 do 

Decreto-Lei n.º 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal 

– crime de falsidade ideológica) e suas alterações posteriores. 

Por ser esta a expressão da verdade, firmo a presente Declaração 

para os fins de direito. 

São Sebastião da Grama, ______ de ___________ de ________. 

____________________________________________ 

(assinatura do requerente) 
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ANEXO III 

DOCUMENTAÇÃO DO REQUERENTE 

ANEXAR CÓPIAS AO REQUERIMENTO 

 Cópia da Carteira de Identidade; 

   Cópia do CPF; 

   Cópia do Título de Eleitor (no município de São Sebastião 

da Grama); 

 Declaração de matrícula fornecida pela instituição de 

ensino ou documento equivalente; 

 Comprovante de frequência fornecido pela instituição de 

ensino, referente ao ano, período ou semestre anterior 

(quando houver); 

 Número da conta bancária e agência para depósito do 

benefício (devendo ser obrigatoriamente conta no BANCO 

DO BRASIL S/A); 

 Cópias de Conta consumo (água, luz, telefones, IPTU, 

Contrato de Aluguel), ou declaração de residência com 

firma reconhecida do proprietário do imóvel onde reside o 

requerente; 

....................................................................................................... 

AUTORIZAÇÃO DE CADASTRO PARA DEPÓSITO EM 

CONTA CORRENTE ou POUPANÇA. 

Nome (do correntista): _______________________________ 

Nome do Banco: _______________ Nº da Agência: ________ 

Conta Nº  ____________________________  (   ) Conta 

Poupança      (   ) Conta Corrente    

CPF: ___________________________________ 

Telefone:___________________________ 

email:_____________________________________ 

São Sebastião da Grama (SP), ______ de _________ de ______. 

______________________________________ 

(assinatura do requerente) 

 

LEI Nº 091, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CELEBRAR CONVÊNIO 

COM A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO SEBASTIÃO DA 

GRAMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica autorizado o Município de São Sebastião da 

Grama a celebrar convênio com a Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais – APAE de São Sebastião da Grama-SP, 

entidade sem fins lucrativos, de reconhecida utilidade pública, 

nos termos da minuta de convênio e Plano de Trabalho anexos, 

que ficam fazendo parte integrante da presente Lei. 

Parágrafo Único – O convênio de que trata o caput deste artigo 

tem por objeto, e conforme disponibilidade do Município, a 

concessão de subvenção social na importância de até R$ 

260.000,00 (duzentos e sessenta mil reais) à Associação de Pais 

e Amigos dos Excepcionais – APAE de São Sebastião da 

Grama-SP e terá vigência até o final do exercício de 2019. 

Art. 2° - O convênio ficará submetido aos dispositivos da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações legais. 

Art. 3° - Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva 

prestação de contas das verbas recebidas, as quais deverão ser 

empregadas na manutenção dos serviços por ela prestados, 

inclusive com despesas de custeio de profissionais, restituindo, 

com a devida correção, as quantias não utilizadas até o final do 

exercício financeiro mencionado no parágrafo único do Art. 1° 

da presente Lei. 

Parágrafo Único – A prestação de contas de que trata o caput 

deste artigo deverá ser realizada nos termos do que dispõe a 

Instrução n° 02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e seus posteriores 

aditamentos, sob pena de rescisão do convênio. 

Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão à 

conta das dotações especificadas no orçamento de 2019, 

suplementadas se necessário, de acordo com as disponibilidades 

da receita, com fontes de recurso do tesouro e/ou vinculadas do 

Estado/União. 

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

M  I  N  U  T  A 

CONVÊNIO N° . . . . . ./2019 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
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AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA-SP. 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 45.741.527/0001-

05, com sede na Praça das Águas, n° 100, Jardim São 

Domingos, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, brasileiro, casado, 

Médico, portador do RG n° 8.738.140-SSP/SP, e do CPF 

n°041.537.048-57, residente e domiciliado na Rua Bahia n° 171, 

Bairro São Judas, em São Sebastião da Grama-SP, denominado 

simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, a ASSOCIAÇÃO DE 

PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS – APAE DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade de direito privado sem 

fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 51.881.753/0001-94, situada 

na Rua Rio de Janeiro, n° 21, Bairro São Judas Tadeu, nesta 

cidade, neste ato representada pelo(a) seu (sua) Presidente(a), 

Sr(a) --------------------------------, doravante denominada 

ENTIDADE, com fundamento na Lei Municipal n° ....., de ...... 

de   . . . . . . . . de 2019, resolvem, de comum acordo, celebrar 

instrumento, que reger-se-á pelas normas gerais da lei n° 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – O presente termo tem por objeto, a transferência, conforme 

sua disponibilidade, de subvenção social por parte do 

MUNICÍPIO à ENTIDADE no montante de até R$ 260.000,00 

(duzentos e sessenta mil reais). 

1.2 – Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação de 

contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas na 

manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive despesas de 

custeio de profissionais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

MUNICÍPIO 

2.1 – Transferir à ENTIDADE os recursos previstos neste 

convênio, nos termos do disposto na Cláusula 1.1 deste termo. 

2.2 – Exigir a devida prestação de contas dos valores 

transferidos à ENTIDADE. 

2.2.1 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÀREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio. 

2.3 – Receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir 

parecer conclusivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

2.4 – Examinar as prestações de contas oriundas do convênio, 

segundo as disposições estabelecidas no artigo 116 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações, devendo com eles 

permanecer colecionadas; 

2.5 – Exigir da ENTIDADE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, saneamento de eventuais irregularidades na comprovação 

apresentada, ou entrega da prestação de contas, em caso de 

omissão. 

2.6 – Suspender, por iniciativa própria, novas concessões à 

ENTIDADE, quando decorrido o prazo estabelecido no item 

anterior sem a devida regularização, e comunicar tal fato ao 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, acrescido de cópia da documentação relativa às 

providências adotadas pelo órgão concessor para regularização 

da pendência; 

2.7 – Expedir, a pedido da ENTIDADE, declarações ou 

atestados de regularidade referentes às comprovações 

apresentadas, ressalvado o julgamento por parte do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no inciso 

XVII do artigo 2° da Lei Complementar Estadual n° 709/93; 

2.8 – Conservar, em suas respectivas unidades, à disposição do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisições 

ou exame in loco, os processos versando sobre prestação de 

contas; 

2.9 – Adotar as medidas administrativas e judiciais em caso de 

descumprimento dos termos do presente convênio; 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ENTIDADE 

3.1 – A ENTIDADE compromete-se a utilizar os recursos 

financeiros, objeto do presente ajuste, para o desempenho de 

suas atividades no âmbito de sua competência e somente para o 

fim a que se destina. 

3.2 – Prestar contas da subvenção recebida ao MUNICÍPIO dos 

recursos recebidos; 

3.3 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio; 

3.4 – A prestação de contas deverá ser formalizada até o dia 31 

(trinta e um) de janeiro do exercício financeiro seguinte ao 

recebimento dos recursos. 

3.5 – Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, todos os 

documentos e informações necessárias que digam respeito ao 

cumprimento do presente convênio.  

 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos do presente convênio onerarão os recursos do 

Orçamento do MUNICÍPIO, vigentes para o exercício de 2019. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

5.1 – O presente termo poderá ser alterado mediante a 

celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não 

pode ser modificado. 

5.2 – O valor previsto neste termo poderá ser alterado, a critério 

exclusivo do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente convênio poderá ser rescindido total ou 

parcialmente pelo MUNICÍPIO quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial: 

a) quando houver a aplicação dos recursos transferidos em 

atividades diversas das previstas na cláusula 1.2 do presente 

convênio; 

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o 

acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos 

competentes do MUNICÍPIO; 

c) pela não entrega das prestações de contas nos moldes e nos 

prazos fixados neste termo; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 – Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o 

disposto na Lei n° 8.666/93, no caso de descumprimento, por 

qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições deste 

convênio. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 

8.1 – Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente 

convênio, com comunicação do fato, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser 

respeitado o andamento de atividades que não puderem ser 

interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à 

saúde da população. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

9.1 – O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do 

presente Termo na Imprensa Oficial do Município Eletrônica.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O presente Convênio vigorará até o dia 31 de dezembro 

de 2019; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 – Fica eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, 

Estado de São Paulo, para dirimir questões sobre a execução do 

presente convênio e seus aditivos que não puderem ser 

resolvidas de comum acordo pelos partícipes. 

E, por estar, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

São Sebastião da Grama, ..... de .................. de 2019. 

____________________________  

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

________________________________  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE 

de São Sebastião da Grama-SP 

 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

______________________________ 

Nome: 

RG:  

 

 

LEI Nº 092, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CELEBRAR CONVÊNIO 

COM O LAR DOS IDOSOS “DR. ANTONIO ANADÃO” 

DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica autorizado o Município de São Sebastião da 

Grama a celebrar convênio com o LAR DOS IDOSOS “DR. 

ANTONIO ANADÃO” de São Sebastião da Grama-SP, 

entidade sem fins lucrativos, de reconhecida utilidade pública, 

nos termos da minuta de convênio e Plano de Trabalho anexos 

que ficam fazendo parte integrante da presente Lei. 

Parágrafo Único – O convênio de que trata o caput deste artigo 

tem por objeto, e conforme disponibilidade do Município, a 

concessão de subvenção social na importância de até R$ 

120.000,00 (cento e vinte mil reais) ao Lar dos Idosos 

“Dr.Antonio Anadão” de São Sebastião da Grama e terá 

vigência até o final do exercício de 2019. 

Art. 2° - O convênio ficará submetido aos dispositivos da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações legais. 

Art. 3° - Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva 

prestação de contas das verbas recebidas, as quais deverão ser 

empregadas na manutenção dos serviços por ela prestados, 

inclusive com despesas de custeio de profissionais, restituindo, 

com a devida correção, as quantias não utilizadas até o final do 
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exercício financeiro mencionado no parágrafo único do art. 1° da 

presente Lei. 

Parágrafo Único – A prestação de contas de que trata o caput 

deste artigo deverá ser realizada nos termos do que dispõe a 

Instrução n° 02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e seus posteriores 

aditamentos, sob pena de rescisão do convênio. 

Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão à 

conta das dotações especificadas no orçamento de 2019, 

suplementadas se necessário, de acordo com as disponibilidades 

da receita, com fontes de recurso do tesouro e/ou vinculadas do 

Estado/União. 

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

M  I  N  U  T  A 

CONVÊNIO N° . . . . . . . ./2019 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA E O LAR DOS IDOSOS “DR. 

ANTONIO ANADÃO” DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA-

SP. 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 45.741.527/0001-

05, com sede na Praça das Águas, n° 100, Jardim São 

Domingos, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, brasileiro, casado, 

Médico, portador do RG n° 8.738.140-SSP/SP, e do CPF n° 

041.537.048-57, residente e domiciliado na Rua Bahia, n° 171, 

Bairro São Judas, em São Sebastião da Grama-SP, denominado 

simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, o LAR DOS IDOSOS 

“DR. ANTONIO ANADÃO” DE SÃO SEBASTIÃO DA 

GRAMA, entidade de direito privado sem fins lucrativos, 

inscrita no CNPJ n° 51.882.124/0001-89, situada na Rua 

Prefeito Araken Cruz, n° 10, Jardim São Sebastião, neste ato 

representada pelo(a) seu (sua) Presidente(a), Sr(a) - - - - - - - - - - 

- - - - -, doravante denominada ENTIDADE, com fundamento 

na Lei Municipal n° . . . , de  .... de . . . . . . . . de 2019, resolvem, 

de comum acordo, celebrar instrumento, que reger-se-á pelas 

normas gerais da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente termo tem por objeto, a transferência, conforme 

sua disponibilidade, de subvenção social por parte do 

MUNICÍPIO à ENTIDADE no montante de até R$ 120.000,00 

(cento e vinte mil reais). 

1.2 – Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação de 

contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas na 

manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive despesas de 

custeio de profissionais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

MUNICÍPIO 

2.1 – Transferir à ENTIDADE os recursos previstos neste 

convênio, nos termos do disposto na Cláusula 1.1 deste termo. 

2.2 – Exigir a devida prestação de contas dos valores 

transferidos à ENTIDADE. 

2.2.1 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÀREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio. 

2.3 – Receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir 

parecer conclusivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

2.4 – Examinar as prestações de contas oriundas do convênio, 

segundo as disposições estabelecidas no artigo 116 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações, devendo com eles 

permanecer colecionadas; 

2.5 – Exigir da ENTIDADE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, saneamento de eventuais irregularidades na comprovação 

apresentada, ou entrega da prestação de contas, em caso de 

omissão. 

2.6 – Suspender, por iniciativa própria, novas concessões à 

ENTIDADE, quando decorrido o prazo estabelecido no item 

anterior sem a devida regularização, e comunicar tal fato ao 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, acrescido de cópia da documentação relativa às 

providências adotadas pelo órgão concessor para regularização 

da pendência; 

2.7 – Expedir, a pedido da ENTIDADE, declarações ou 

atestados de regularidade referentes às comprovações 

apresentadas, ressalvado o julgamento por parte do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no inciso 

XVII do artigo 2° da Lei Complementar Estadual n° 709/93; 
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2.8 – Conservar, em suas respectivas unidades, à disposição do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisições 

ou exame in loco, os processos versando sobre prestação de 

contas; 

2.9 – Adotar as medidas administrativas e judiciais em caso de 

descumprimento dos termos do presente convênio; 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ENTIDADE 

3.1 – A ENTIDADE compromete-se a utilizar os recursos 

financeiros, objeto do presente ajuste, para o desempenho de 

suas atividades no âmbito de sua competência e somente para o 

fim a que se destina. 

3.2 – Prestar contas da subvenção recebida ao MUNICÍPIO dos 

recursos recebidos; 

3.3 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio; 

3.4 – A prestação de contas deverá ser formalizada até o dia 31 

(trinta e um) de janeiro do exercício financeiro seguinte ao 

recebimento dos recursos. 

3.5 – Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, todos os 

documentos e informações necessárias que digam respeito ao 

cumprimento do presente convênio.  

 CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos do presente convênio onerarão os recursos do 

Orçamento do MUNICÍPIO, vigentes para o exercício de 2019. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

5.1 – O presente termo poderá ser alterado mediante a 

celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não 

pode ser modificado. 

5.2 – O valor previsto neste termo poderá ser alterado, a critério 

exclusivo do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente convênio poderá ser rescindido total ou 

parcialmente pelo MUNICÍPIO quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial: 

a) quando houver a aplicação dos recursos transferidos em 

atividades diversas das previstas na cláusula 1.2 do presente 

convênio; 

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o 

acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos 

competentes do MUNICÍPIO; 

c) pela não entrega das prestações de contas nos moldes e nos 

prazos fixados neste termo; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 – Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o 

disposto na Lei n° 8.666/93, no caso de descumprimento, por 

qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições deste 

convênio. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 

8.1 – Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente 

convênio, com comunicação do fato, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser 

respeitado o andamento de atividades que não puderem ser 

interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à 

saúde da população. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

9.1 – O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do 

presente Termo na Imprensa Oficial do Município Eletrônica.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O presente Convênio vigorará até o dia 31 de dezembro 

de 2019; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 – Fica eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, 

Estado de São Paulo, para dirimir questões sobre a execução do 

presente convênio e seus aditivos que não puderem ser 

resolvidas de comum acordo pelos partícipes. 

E, por estar, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

São Sebastião da Grama, _____ de _________________ de 

2019 

___________________________________  

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

_______________________________________________  

Lar dos Idosos “Dr.Antonio Anadão” de São Sebastião da 

Grama-SP 

 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

_______________________________  

Nome: 

RG: 
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LEI Nº 093, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CELEBRAR CONVÊNIO 

COM A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE GRAMA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica autorizado o Município de São Sebastião da 

Grama a celebrar convênio com a Santa Casa de Misericórdia 

de Grama, entidade sem fins lucrativos, de reconhecida 

utilidade pública, nos termos da minuta de convênio e Plano de 

Trabalho anexos, que ficam fazendo parte integrante da presente 

Lei. 

Parágrafo Único – O convênio de que trata o caput deste artigo 

tem por objeto, e conforme disponibilidade do Município, a 

concessão de subvenção social na importância de até R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) à Santa Casa de 

Misericórdia de Grama e terá vigência até o final do exercício 

de 2019. 

Art. 2° - O convênio ficará submetido aos dispositivos da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações legais. 

Art. 3° - Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva 

prestação de contas das verbas recebidas, as quais deverão ser 

empregadas na manutenção dos serviços por ela prestados, 

inclusive com despesas de custeio de profissionais, restituindo, 

com a devida correção, as quantias não utilizadas até o final do 

exercício financeiro mencionado no parágrafo único do Art. 1° 

da presente Lei. 

Parágrafo Único – A prestação de contas de que trata o caput 

deste artigo deverá ser realizada nos termos do que dispõe a 

Instrução n° 02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e seus posteriores 

aditamentos, sob pena de rescisão do convênio. 

Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão à 

conta das dotações especificadas no orçamento de 2019, 

suplementadas se necessário, de acordo com as disponibilidades 

da receita, com fontes de recurso do tesouro e/ou vinculadas do 

Estado/União. 

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

M  I  N  U  T  A 

CONVÊNIO . . . . . ./2019 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA E A SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE GRAMA, DE SÃO SEBASTIÃO DA 

GRAMA-SP. 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 45.741.527/0001-

05, com sede na Praça das Águas, n° 100, Jardim São 

Domingos, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, brasileiro, casado, 

Médico, portador do RG n° 8.738.140-SSP/SP, e do CPF n° 

041.537.048-57, residente e domiciliado na Rua Bahia, n° 171, 

Bairro São Judas, em São Sebastião da Grama-SP, denominado 

simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, a SANTA CASA DE 

MISERICORDIA DE GRAMA, entidade de direito privado 

sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 71.051.536.0001/84, 

situada à Rua Nove de Julho, n° 286, Centro, neste ato 

representada pelo(a) seu (sua) provedor(a), Sr(a) .............. 

................... ....................., doravante denominada ENTIDADE, 

com fundamento na Lei Municipal n° . . ., de .... de . . .. . . . . . de 

2019, resolvem, de comum acordo, celebrar instrumento, que 

reger-se-á pelas normas gerais da lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações, no que couber, mediante as seguintes 

cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 – O presente termo tem por objeto, a transferência, conforme 

sua disponibilidade, de subvenção social por parte do 

MUNICÍPIO à ENTIDADE no montante de até R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais). 

1.2 – Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação de 

contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas na 

manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive despesas de 

custeio de profissionais e de encargos administrativos e ou 

fiscais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

MUNICÍPIO 

2.1 – Transferir à ENTIDADE os recursos previstos neste 

convênio, nos termos do disposto na Cláusula 1.1 deste termo. 

2.2 – Exigir a devida prestação de contas dos valores 

transferidos à ENTIDADE. 
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2.2.1 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÀREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio. 

2.3 – Receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir 

parecer conclusivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

2.4 – Examinar as prestações de contas oriundas do convênio, 

segundo as disposições estabelecidas no artigo 116 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações, devendo com eles 

permanecer colecionadas; 

2.5 – Exigir da ENTIDADE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, saneamento de eventuais irregularidades na comprovação 

apresentada, ou entrega da prestação de contas, em caso de 

omissão. 

2.6 – Suspender, por iniciativa própria, novas concessões à 

ENTIDADE, quando decorrido o prazo estabelecido no item 

anterior sem a devida regularização, e comunicar tal fato ao 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, acrescido de cópia da documentação relativa às 

providências adotadas pelo órgão concessor para regularização 

da pendência; 

2.7 – Expedir, a pedido da ENTIDADE, declarações ou 

atestados de regularidade referentes às comprovações 

apresentadas, ressalvado o julgamento por parte do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no inciso 

XVII do artigo 2° da Lei Complementar Estadual n° 709/93; 

2.8 – Conservar, em suas respectivas unidades, à disposição do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisições 

ou exame in loco, os processos versando sobre prestação de 

contas; 

2.9 – Adotar as medidas administrativas e judiciais em caso de 

descumprimento dos termos do presente convênio; 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ENTIDADE 

3.1 – A ENTIDADE compromete-se a utilizar os recursos 

financeiros, objeto do presente ajuste, para o desempenho de 

suas atividades no âmbito de sua competência e somente para o 

fim a que se destina. 

3.2 – Prestar contas da subvenção recebida ao MUNICÍPIO dos 

recursos recebidos; 

3.3 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio; 

3.4 – A prestação de contas deverá ser formalizada até o dia 31 

(trinta e um) de janeiro do exercício financeiro seguinte ao 

recebimento dos recursos. 

3.5 – Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, todos os 

documentos e informações necessárias que digam respeito ao 

cumprimento do presente convênio.  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos do presente convênio onerarão os recursos do 

Orçamento do MUNICÍPIO, vigentes para o exercício de 2019. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

5.1 – O presente termo poderá ser alterado mediante a 

celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não 

pode ser modificado. 

5.2 – O valor previsto neste termo poderá ser alterado, a critério 

exclusivo do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente convênio poderá ser rescindido total ou 

parcialmente pelo MUNICÍPIO quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial: 

a) quando houver a aplicação dos recursos transferidos em 

atividades diversas das previstas na cláusula 1.2 do presente 

convênio; 

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o 

acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos 

competentes do MUNICÍPIO; 

c) pela não entrega das prestações de contas nos moldes e nos 

prazos fixados neste termo; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 – Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o 

disposto na Lei n° 8.666/93, no caso de descumprimento, por 

qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições deste 

convênio. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 

8.1 – Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente 

convênio, com comunicação do fato, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser 

respeitado o andamento de atividades que não puderem ser 

interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à 

saúde da população. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

9.1 – O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do 

presente Termo na Imprensa Oficial do Município Eletrônica.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O presente Convênio vigorará até o dia 31 de dezembro 

de 2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 – Fica eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, 

Estado de São Paulo, para dirimir questões sobre a execução do 

presente convênio e seus aditivos que não puderem ser 

resolvidas de comum acordo pelos partícipes. 

E, por estar, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

São Sebastião da Grama, . . .  de . . . . . . . . . . . . de 2019 

__________________________  

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

________________________________  

Santa Casa de Misericórdia de Grama 

 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

 

LEI Nº 094, DE 18 DE JANEIRO DE 2019 

 

AUTORIZA O MUNICÍPIO A CELEBRAR CONVÊNIO 

COM A SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE GRAMA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA a 

seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica autorizado o Município de São Sebastião da 

Grama a celebrar convênio com a Santa Casa de Misericórdia 

de Grama, entidade sem fins lucrativos, de reconhecida 

utilidade pública, nos termos da minuta de convênio e Plano de 

Trabalho anexos, que ficam fazendo parte integrante da presente 

Lei. 

§ 1º – O convênio de que trata o caput deste artigo tem por 

objeto, e conforme disponibilidade do Município, a concessão de 

subvenção social na importância de até R$ 2.100.000,00 (dois 

milhões e cem mil reais) à Santa Casa de Misericórdia de Grama 

e terá vigência até o final do exercício de 2019. 

§ 2º - O valor descrito no parágrafo anterior deverá ser utilizado 

pela entidade para o custeio de despesas do Pronto Socorro 

Municipal “Dr. Nezinho”, nos termos do convênio firmado entre 

o Município de São Sebastião da Grama e a Santa Casa de 

Misericórdia de Grama, durante o exercício de 2019. 

Art. 2° - O convênio ficará submetido aos dispositivos da Lei 

Federal n° 8.666, de 21 de julho de 1993 e suas alterações legais. 

Art. 3° - Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva 

prestação de contas das verbas recebidas, as quais deverão ser 

empregadas na manutenção dos serviços por ela prestados, 

inclusive com despesas de custeio de profissionais, restituindo, 

com a devida correção, as quantias não utilizadas até o final do 

exercício financeiro mencionado no Art. 1° da presente Lei. 

Parágrafo Único – A prestação de contas de que trata o caput 

deste artigo deverá ser realizada nos termos do que dispõe a 

Instrução n° 02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo, e seus posteriores 

aditamentos, sob pena de rescisão do convênio. 

Art. 4º - As despesas com a execução da presente Lei correrão à 

conta das dotações especificadas no orçamento de 2019, 

suplementadas se necessário, de acordo com as disponibilidades 

da receita, com fontes de recurso do tesouro e/ou vinculadas do 

Estado/União. 

Art. 5º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

M  I  N  U  T  A 

CONVÊNIO  . . . . . /2019 

CONVÊNIO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DA GRAMA E A SANTA CASA DE 

MISERICÓRDIA DE GRAMA. 

Pelo presente instrumento de convênio, de um lado o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA GRAMA, entidade 

de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 45.741.527/0001-

05, com sede na Praça das Águas, n° 100, Jardim São 
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Domingos, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, brasileiro, casado, 

Médico, portador do RG n° 8.738.140-SSP/SP, e do CPF n° 

041.537.048-57, residente e domiciliado na Rua dos Bahia, n° 

171, Bairro São Judas, em São Sebastião da Grama-SP, 

denominado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro, a SANTA 

CASA DE MISERICORDIA DE GRAMA, entidade de direito 

privado sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n° 

71.051.536.0001/84, situada à Rua Nove de Julho, n° 286, 

Centro, neste ato representada pelo(a) seu (sua) provedor(a), 

Sr(a) .............. ................... ....................., doravante denominada 

ENTIDADE, com fundamento na Lei Municipal n° . . ., de ... de 

. . . . . . de 2019, resolvem, de comum acordo, celebrar 

instrumento, que reger-se-á pelas normas gerais da lei n° 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no que couber, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – O presente termo tem por objeto, a transferência, conforme 

sua disponibilidade, de subvenção social por parte do 

MUNICÍPIO à ENTIDADE no montante de até R$ 2.100.000,00 

(dois milhões e cem mil reais). 

1.1 - O valor descrito no item anterior deverá ser utilizado pela 

entidade para o custeio de despesas do Pronto Socorro Municipal 

“Dr. Nezinho”, nos termos do convênio firmado entre o 

Município de São Sebastião da Grama e a Santa Casa de 

Misericórdia de Grama. 

1.2 – Fica a Entidade beneficiada obrigada à efetiva prestação de 

contas das verbas recebidas, as quais deverão ser empregadas na 

manutenção dos serviços por ela prestados, inclusive despesas de 

custeio de profissionais. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

MUNICÍPIO 

2.1 – Transferir à ENTIDADE os recursos previstos neste 

convênio, nos termos do disposto na Cláusula 1.1 deste termo. 

2.2 – Exigir a devida prestação de contas dos valores 

transferidos à ENTIDADE. 

2.2.1 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÀREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio. 

2.3 – Receber e examinar as comprovações apresentadas e emitir 

parecer conclusivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

2.4 – Examinar as prestações de contas oriundas do convênio, 

segundo as disposições estabelecidas no artigo 116 da Lei 

Federal n° 8.666/93 e suas alterações, devendo com eles 

permanecer colecionadas; 

2.5 – Exigir da ENTIDADE, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, saneamento de eventuais irregularidades na comprovação 

apresentada, ou entrega da prestação de contas, em caso de 

omissão. 

2.6 – Suspender, por iniciativa própria, novas concessões à 

ENTIDADE, quando decorrido o prazo estabelecido no item 

anterior sem a devida regularização, e comunicar tal fato ao 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, acrescido de cópia da documentação relativa às 

providências adotadas pelo órgão concessor para regularização 

da pendência; 

2.7 – Expedir, a pedido da ENTIDADE, declarações ou 

atestados de regularidade referentes às comprovações 

apresentadas, ressalvado o julgamento por parte do Egrégio 

Tribunal de Contas do Estado, conforme o disposto no inciso 

XVII do artigo 2° da Lei Complementar Estadual n° 709/93; 

2.8 – Conservar, em suas respectivas unidades, à disposição do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado, para fins de requisições 

ou exame in loco, os processos versando sobre prestação de 

contas; 

2.9 – Adotar as medidas administrativas e judiciais em caso de 

descumprimento dos termos do presente convênio; 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA 

ENTIDADE 

3.1 – A ENTIDADE compromete-se a utilizar os recursos 

financeiros, objeto do presente ajuste, para o desempenho de 

suas atividades no âmbito de sua competência e somente para o 

fim a que se destina. 

3.2 – Prestar contas da subvenção recebida ao MUNICÍPIO dos 

recursos recebidos; 

3.3 – A prestação de contas de que trata o caput deste artigo 

deverá ser realizada nos termos do que dispõe a Instrução n° 

02/2002-ÁREA MUNICIPAL do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e seus posteriores aditamentos, sob pena de 

rescisão do convênio; 

3.4 – A prestação de contas deverá ser formalizada até o dia 31 

(trinta e um) de janeiro do exercício financeiro seguinte ao 

recebimento dos recursos. 

3.5 – Fornecer ao MUNICÍPIO, sempre que solicitado, todos os 

documentos e informações necessárias que digam respeito ao 

cumprimento do presente convênio.  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – Os recursos do presente convênio onerarão os recursos do 

Orçamento do MUNICÍPIO, vigentes para o exercício de 2019. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
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5.1 – O presente termo poderá ser alterado mediante a 

celebração de termo aditivo, ressalvado o seu objeto que não 

pode ser modificado. 

5.2 – O valor previsto neste termo poderá ser alterado, a critério 

exclusivo do MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente convênio poderá ser rescindido total ou 

parcialmente pelo MUNICÍPIO quando ocorrer o 

descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial: 

a) quando houver a aplicação dos recursos transferidos em 

atividades diversas das previstas na cláusula 1.1 do presente 

convênio; 

b) pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o 

acompanhamento, avaliação e auditoria pelos órgãos 

competentes do MUNICÍPIO; 

c) pela não entrega das prestações de contas nos moldes e nos 

prazos fixados neste termo; 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

7.1 – Os convenentes decidem aplicar ao presente convênio o 

disposto na Lei n° 8.666/93, no caso de descumprimento, por 

qualquer um dos partícipes, das cláusulas e condições deste 

convênio. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA 

8.1 – Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente 

convênio, com comunicação do fato, por escrito, com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, devendo ser 

respeitado o andamento de atividades que não puderem ser 

interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuízos à 

saúde da população. 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

9.1 – O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do 

presente Termo na Imprensa Oficial do Município Eletrônica.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1 – O presente Convênio vigorará até o dia 31 de dezembro 

de 2019. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 – Fica eleito o Foro Distrital de São Sebastião da Grama, 

Estado de São Paulo, para dirimir questões sobre a execução do 

presente convênio e seus aditivos que não puderem ser 

resolvidas de comum acordo pelos partícipes. 

E, por estar, assim, justo e acordados, os partícipes firmam o 

presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas 

infra-assinadas. 

São Sebastião da Grama, . . .  de . . . . . . . . . . . . de 2019. 

__________________________  

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

________________________________  

Santa Casa de Misericórdia de Grama 

 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

_______________________________  

Nome: 

RG: 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL n.º 01/2019 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO n.º 01/2019 

 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, torna público que acha-se aberto, 

procedimento licitatório na modalidade Pregão Presencial 

01/2019, Processo n° 01/2019, com encerramento no dia  

01/02/2019, às 09:00 horas, tendo como objeto a aquisição de 01 

(um) veiculo tipo hacth, zero km, referente à proposta 

11548.000/1170-01, celebrado entre o município São Sebastião 

da Grama e Ministério da Saúde, de acordo com as 

especificações adiante e demais condições estabelecidas neste .  

Maiores informações poderão ser obtidas pelos Telefones. 

(0**19) 3646-9951ou pelo e-mail’s: 

licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br. 

São Sebastião da Grama, 18 de janeiro de 2019. 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 
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